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SessUo de : 07 de junho de 1994

Recurso nr. 79.528 - IRPF EX: DE 1992

Recorrente : RENI CARLOS BERGAMO

Recorrida : DRF EM SANTA MARIA/RS

DFSL 

IRPF - RETIFICAÇMO DA DECLARAÇMO DE EENS - Indefere-se
pedido de retificação se o contribuinte não logra com-
provar, com documentação hábil, a efetiva transferância
de seus recursos à nutra pessoa, no caso, de vultosa
importãncia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RENI CARLOS BERGAMO.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sess25es, em 07 de junho de 1994.

JOSE CA L_OS GUIMARk r '	 -PRESIDENTE

NORTON , ,S , SIQUEIRA A tILVA	 - RELATOR

;°.1/
VISTO	 EM	 IO	 9RRU	 ENr_- • ILMANN - PROCURADORA DA RA-

sEssno DE:	 ZENDA NACIONAL

14 NoV '96
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, LUCIANA MESQUITA

SABINO DE FREITAS CUSSI e JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR Ausentes os

Conselheiros HENRIQUE ISLES e Ausente o Conselheiro FAUZE MIDLEJ.
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Recurso n.: 79.528

Recorrente: RENI CARLOS DERGAMO.

RELATORIO

RENI CARLOS BERGAMO, qualificado nos autos, recorre a

este Conselho através de sua petiço de fls. 33, contra dacisào do De-

legado da Receita Federal em Santa Maria-RS que no julgado de fls.

25/27, indeferiu o pedido de retificaçàc de sua de: ;..-Jraçào do Im-

posto de Renda do exercício de 1992 de fls. 01.

Em seu pedido de retificaçào, o interessada pleiteou a

incluso de um empréstimo por ele efetuado a pessoa fiaica, sua deve-

dora, esclarecendo posteriormente às fls. 15, ser a dlida representa-

da por promissória, cuja cópia Junta, originária de 2 caeques nomi-

nais, um a favor de sua esposa e outro a terceiro, e 2,a:a ~da decla-

ração de bens anef!ada ao pedido, obser ,.a-se que n 'a promissória

ali incluída absorve pa r te je valores antes declaradc.s coma "dinheiro

em -espécie.

[ 
A autoridade julgadora da inst2ncia iniL,a indeferiu a

retificaçào solicitada dizendo no aver comprovaçào da efetiva entre-

ga de nuaeràrim ao devedor, visto os chagues apreseai;Jcs serem nomi-

nativos a outras pessoas, que a Nota Pro ,,,issearia por i ó ' là° é prova

bastante e que a retifica40 só foi requerida após	 de ou-.
tro contribuinte, a quem essa r etificaçào beneficiaria.
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Em seu recurso reitera que esse crédito no constou de

sua declaraflo original por simples lapso, e que NOta Promissória é

titulo autónomo e como tal faz prova bastante, e se a Conselho tiver

~ida da data de sua emissão, pede perícia para sua comprovação.

E o relatório.

1
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VOTO

Conselheiro - NORTON JOSE SIQUEIRA SILVA - RELATOR.

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Estranho o lapso alegado pelo recorrente que o levou a

confundir em sua declaração de bens itens de natureza tão distinta,

como crédito contra terceiro, com "dinheiro em espécie", mormente em

tão expressivo valor, pois o suposto crédito representa 29, 847. do to-

tal de seu salário anual e "dinheiro em espécie" supria-se contado e

conferido, em qualquer montante.

Razbes acolhem ao julgador monocrático quando refuta á

cópia da Nota Promissória que teria lastreado o mencionado empréstimo.

Com efeito, esse titulo de crédito, efetivamente, por si só não tém

condiçães absolutas, neste processo, de comprovar a efetividsde

operação. Haveria que estar lastreada por documehtaçãc .;ue ccespro\cksse

a efetiva entrega desse valor ao devedor, mas mão com as cópias dos

cheques de fls. 16, tnii, favorecidos distintos, sem qualquer indicio de

que realmente o emitente da Nota Promissória os tivesse recu . tid)s.. NLur.

sequer qualquer declaração desse emitente que pudesse dar verossimili-
dade aos seus argumentos.
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Por fim, iudeferiu-se o pedido de perícia na Nota Pro-

missória, porquanto, seu resultado n'ão incidiria sobre fato relevante-

no presente, como visto.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Brasília (D )., »7 de junho de 1994

NORTEN 3 SE SIQUEIRA 5 LVA - RELATOR.
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